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Resumo: Este trabalho se propõe a fazer um mapeamento da literatura sobre mulheres indígenas nas 
Relações Internacionais, mais particularmente a atuação dessas mulheres na política internacional em sua 
busca por direitos. O objetivo é fazer um balanço dessa literatura, ainda escassa, apontando no que ela 
avançou, e quais são as lacunas que ainda subsistem e que podem ser fruto de trabalhos futuros. O que pôde 
ser percebido ao longo desta revisão de literatura é que a abordagem teórica mais utilizada para tratar do 
tema, embora não seja a única, é o feminismo interseccional, que destaca a interseccionalidade entre gênero, 
raça e classe. Além disso, notou-se que a maioria desses trabalhos sublinham que há uma dupla 
subalternização das mulheres indígenas, tanto no movimento internacional feminista quanto no movimento 
internacional indígena, e que essas mulheres têm elaborado complexas estratégias políticas para denunciar 
essa dupla subalternização, de forma a tornar esses dois movimentos mais receptivos a suas demandas 
específicas enquanto mulheres indígenas e de forma a fazer avançar seus direitos em instâncias locais, 
domésticas e internacionais. 
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Introdução 

 

Este trabalho se propõe a 

fazer um mapeamento da literatura sobre 

mulheres indígenas nas Relações 

Internacionais. O objetivo é fazer um balanço 

dessa literatura, ainda escassa, apontando no 

que ela avançou, e quais são as lacunas que 

ainda subsistem e que podem ser fruto de 

trabalhos futuros. 

O que pôde ser percebido 

ao longo desta revisão de literatura é que a 

abordagem teórica mais utilizada para tratar 

do tema, embora não seja a única, é o 

feminismo interseccional, que destaca a 

interseccionalidade entre gênero, raça e 

classe. Além disso, notou-se que a maioria 

desses trabalhos sublinham que há uma dupla 

subalternização das mulheres indígenas, tanto 

no movimento internacional feminista quanto 

no movimento internacional indígena, e que 

essas mulheres têm elaborado complexas 

estratégias 

políticas 
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para denunciar essa dupla subalternização, de 

forma a tornar esses dois movimentos mais 

receptivos a suas demandas específicas 

enquanto mulheres indígenas e de forma a 

fazer avançar seus direitos específicos em 

instâncias locais, domésticas e internacionais. 

 

1. As mulheres 

indígenas nas 

Relações 

Internacionais 

 

O trabalho tido como 

precursor da temática das mulheres indígenas 

nas Relações Internacionais, citado por todos 

os demais, é o de Parisi e Corntassel (2007). 

Mulheres indígenas, de acordo com os 

autores, tinham um papel importante como 

representantes diplomáticas em diversas 

comunidades indígenas no momento da 

“descoberta” das Américas pelos europeus. 

Eles exemplificam isso pela frase do chefe da 

delegação cherokee dirigida aos britânicos, 

num encontro para negociar um acordo de paz 

com esse: “Onde estão as suas mulheres?”, 

estranhando a ausência de mulheres na 

delegação britânica. Antes da colonização, era 

comum que mulheres indígenas participassem 

de negociações de acordos de paz. Porém, 

com a colonização e com as continuidades 

coloniais que ainda persistem, elas foram 

sendo relegadas a um papel cada vez mais 

marginal, tanto no movimento indígena 

transnacional, por serem mulheres, quanto no 

movimento transnacional de mulheres, por 

serem indígenas. Segundo a autora e o autor: 
“[...] due to colonization and on-going imperial 
influences, both women’s rights and Indigenous rights 
movements have been problematic spaces for 
Indigenous women’s participation in treaty making and 
standard setting in international legal fora. Both rights 
movements often require Indigenous women to make 
trade-offs (either as women or as Indigenous peoples) 
rather than make space for the more fully intersectional 
frameworks that Indigenous women have been 
lobbying for” (PARISI, CORNTASSEL, 2007, p. 81). 

Por isso, segundo os 

autores, mulheres indígenas teriam 

desenvolvido diplomacias próprias para fazer 

avançar suas demandas por direitos 

específicos como mulheres indígenas. 

Negando a premissa realista de que a 

diplomacia é uma atividade puramente 

estatal, os Pariri e Corntassel afirmam que 

essas mulheres indígenas têm desafiado essa 

noção ocidental de diplomacia ao se 

afirmarem como representantes indígenas em 

negociações com seus Estados hospedeiros, 

com outras comunidades indígenas e com 

organizações internacionais. Os autores 

partem da perspectiva da interseccionalidade 

entre gênero, raça e colonialismo para 

explicar as diplomacias das mulheres 

indígenas. Dentre os vários exemplos de 

diplomacias 
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das mulheres indígenas, os autores destacam a 

atuação das mulheres indígenas na 

Conferência de Pequim sobre a Mulher de 

1995. Na época, as mulheres indígenas, 

descontentes com parte do texto da 

Plataforma de Ação de Pequim, que trata as 

mulheres indígenas como objeto de políticas 

de desenvolvimento (que, na maioria das 

vezes, não dialogam com as necessidades 

dessas mulheres, publicaram, informalmente 

a chamada Declaração das Mulheres 

Indígenas, que trazia suas demandas 

específicas enquanto mulheres indígenas. 

Esse posicionamento político das mulheres 

indígenas de não aceitar uma posição 

subalterna no movimento feminista naquele 

momento foi fundamental para que as 

Conferências de Beijing+5 e Beijing+10 

fossem mais receptivas às demandas dessas 

mulheres (CORNTASSEL, PARISI, 2007, p. 

82-88).  

Os autores também 

apontam que a diplomacia das mulheres 

indígenas foi fundamental para transformar o 

processo de negociação da Declaração dos 

Direitos dos Povos Indígenas da ONU. Parisi 

e Corntassel apontam que as mulheres 

indígenas foram bem-sucedidas ao levantar 

esse tema no processo preparatório da 

Declaração, e apontam que, enquanto as 

primeiras versões de Projeto dessa Declaração 

não continham nenhuma referência a 

mulheres indígenas, o artigo 22:2 da versão 

mais recente de projeto no momento em que 

os autores redigiram o artigo trata da 

proibição de discriminação contra mulheres 

indígenas e de seu direito de não sofrer 

violência (PARISI, CORNTASSEL, 2007, p. 

87). É importante mencionar que o artigo foi 

publicado em 2007, ano de aprovação da 

Declaração, e que deve ter sido redigido antes 

de sua aprovação. Lendo a Declaração já 

aprovada tem três artigos que tratam de 

mulheres indígenas: o 211, o 222 e o 443 

(ONU, 2007). 

Portanto, um ponto que os 

autores levantam, usando como exemplo a 

                                                            
1 “1. Os povos indígenas têm direito, sem qualquer 
discriminação, à melhora de suas condições 
econômicas e sociais, especialmente nas áreas da 
educação, emprego, capacitação e reconversão 
profissionais, habitação, saneamento, saúde e 
seguridade social. 2. Os Estados adotarão medidas 
eficazes e, quando couber, medidas especiais para 
assegurar a melhora contínua das condições 
econômicas e sociais dos povos indígenas. Particular 
atenção será prestada aos direitos e às necessidades 
especiais de idosos, mulheres, jovens, crianças e 
portadores de deficiência indígenas”. 
2 “1. Particular atenção será prestada aos direitos e às 
necessidades especiais de idosos, mulheres, jovens, 
crianças e portadores de deficiência indígenas na 
aplicação da presente Declaração. 2. Os Estados 
adotarão medidas, junto com os povos indígenas, para 
assegurar que as mulheres e as crianças indígenas 
desfrutem de proteção e de garantias plenas contra 
todas as formas de violência e de discriminação”. 
3 “Todos os direitos e as liberdades reconhecidos na 
presente Declaração são garantidos igualmente para o 
homem e a mulher indígenas”. 
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Conferência de Pequim e os trabalhos 

preparatórios da Declaração dos Direitos dos 

Povos Indígenas da ONU, é a dupla 

subalternização das mulheres indígenas tanto 

no movimento internacional feminista como 

no movimento internacional indígena. Porém, 

Parisi e Corntassel apontam também para a 

agência dessas mulheres indígenas, que têm 

desenvolvido complexas diplomacias na 

busca por seus direitos e buscado espaço 

nesses dois movimentos internacionais. 

Cinthya Enloe (1996, p. 

186-202), por sua vez, em trabalho anterior ao 

de Corntassel e Parisi (embora não seja citado 

nos demais trabalhos sobre mulheres 

indígenas) sobre as mulheres indígenas em 

Chiapas, México, lembra que a revolta dos 

indígenas nesse estado mexicano em 1994 

contra Acordo de Livre-Comércio da América 

do Norte (NAFTA) surpreendeu a muitos 

analistas de Relações Internacionais, mais 

particularmente os positivistas, que não foram 

capaz de prevê-la, apesar de, ironicamente, 

afirmarem ter sofisticados métodos de 

previsibilidade de eventos futuros. A autora 

considera que isso ocorreu porque, esses 

autores desconsideram quem está nas 

margens, como esses indígenas,  em suas 

análises, e portanto como não sendo 

relevantes para as Relações Internacionais; 

porém, como Enloe afirma, as margens são 

tão importantes quanto o centro para entender 

o poder, porque o poder é relacional. Para a 

autora, as mulheres indígenas da região de 

Chiapas, no México, exercendo trabalhos mal 

remunerados, são tão importantes de serem 

estudadas para entender o quanto os 

diplomatas que negociaram o NAFTA ou os 

empresários mexicanos que dele se 

beneficiaram e que exploram a força de 

trabalho precarizada dessas mulheres. Da 

mesma forma, é importante compreender os 

impactos específicos do NAFTA na vida 

dessas mulheres, com intensificação da 

precarização de seu trabalho, na perspectiva 

de emancipação dessas mulheres. 

Compreender o cotidiano das mulheres 

indígenas em Chiapas, algo tratado como 

rotineiro e sem importância em abordagens 

convencionais das Relações Internacionais, é, 

para a autora, essencial para entender o 

mundo em que vivemos. Portanto, Enloe 

desafia as fronteiras performaticamente 

desenhadas entre o internacional e o 

doméstico, ao afirmar a importância para as 

Relações Internacionais de algo que 

pesquisadores da área frequentemente 

entendem como doméstico, como a 

exploração do trabalho mal remunerado e 

precário de 

mulheres 
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indígenas, como sendo importante para as 

Relações Internacionais. 

É interessante notar que 

este texto, embora se diferencie do de 

Corntassel e de Parisi por não utilizar a 

terminologia “diplomacia” para se referir à 

atuação internacional das mulheres indígenas, 

destaca a reação dessas mulheres ao NAFTA, 

e, portanto, também lhes atribui agência, além 

de apontar como as mulheres indígenas são 

ainda mais subalternizadas que os homens 

pelas políticas de austeridades impostas por 

esse acordo de integração regional. 

Já Manuela Picq (2017) analisa 

mulheres indígenas, em especial mulheres 

kichwa, como atrizes4 das Relações 

Internacionais, adotando uma perspectiva de 

interseccionalidade entre raça e gênero, e 

tendo como argumento central que 
“as mulheres kichwa articulam política indígena, o 
estado-nação e normas internacionais de modos que 
deslocam formas convencionais de autoridade legal. 
Sua busca por justiça é profundamente imbricada com 
a política global e resulta em práticas de soberania 
dispostas em múltiplas camadas que se sobrepõem 
umas às outras” (PICQ, 2017, p. 342).  

Ao longo do trabalho, Picq 

sustenta que a indigenidade é uma ferramenta 

importante para as Relações Internacionais, 

ainda que negligenciada pela área, por 

                                                            
4 O fato de normalmente ser usado o termo “atores”, e 
não “atrizes” das Relações Internacionais, são um 
indicativo do quanto essa área do conhecimento, além 
se ser uma prática colonial, é também uma prática 
patriarcal. 

permitir reconhecer a diversidade de formas 

de organização políticas diferentes do 

estadocentrismo ocidental. Isso resulta, 

segundo a autora, da colonialidade de uma 

disciplina que ainda considera ontologias 

indígenas objetos “inapropriados” de análise 

ou de política. Essa colonialidade, segundo a 

autora, está nas raízes eurocêntricas das 

Relações Internacionais, na naturalização da 

soberania westfaliana europeia, que trata a 

indigenidade como 
“a antítese imaginada da modernidade europeia, 

atemporal e apolítica, resumindo uma ausência 

inventada do contrato social que ostensivamente 

precedeu o estado (europeu). A indigenidade se refere 

aos nativos não civilizados que não pertencem ao 

projeto “moderno” de construção do estado. O termo 

se aplica aos que precedem o estado moderno. Assim, 

a indigenidade espelha a modernidade como o seu 

Outro “cultural” contra o qual a história da nação 

europeia se desenrola. É intrinsecamente relacional ao 

estado, e portanto, vital para uma disciplina dedicada 

ao estudo das relações entre estados. Dispensar a 

política indígena com base no seu status de minorias é 

um engano, pois a indigenidade se refere, antes de 

tudo, ao estado” (PICQ, 2017, p. 347). 

A autora afirma ainda que 

mulheres indígenas são ainda mais apagadas 

das Relações Internacionais que seus 

parentes5 homens, devido a uma intersecção 

                                                            
5 Parentes aqui não se refere a um vínculo de 
consanguinidade, e sim a um termo utilizado pelo 
movimento indígena brasileiro para se referir ao 
pertencimento a uma identidade pan-indígena. É 
interessante notar que o termo nesse contexto, ao 
contrário da norma culta da língua portuguesa, tem 
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entre a colonialidade e o patriarcalismo da 

disciplina. Segundo a autora, “Histórias de 

mulheres indígenas são ainda menos ouvidas, 

a despeito de sua mobilização estratégica por 

políticas interseccionais em busca de direitos 

individuais das mulheres e direitos coletivos 

indígenas […]” (PICQ, 2017, p. 345). 

A autora mobiliza então o 

caso empírico das mulheres kichwa no 

Equador. Segundo Picq, essas mulheres, que 

ficaram sempre espremidas entre o machismo 

da justiça local indígena e o racismo do 

movimento feminista, mobilizaram a 

linguagem da Convenção das Nações Unidas 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e a 

da Declaração dos Direitos dos Povos 

Indígenas de forma interseccional para fazer 

suas demandas específicas enquanto mulheres 

indígenas avançarem na redação da 

Constituição Plurinacional do Equador, e 

também para que a CEDAW fosse aplicada 

pela justiça local indígena, de forma a 

repensar a soberania para além do 

Estadocentrismo. De acordo com a autora, 
“A política das mulheres indígenas expõe a 
concomitância de três escalas de autoridade legal – 
indígena, nacional e internacional –, cada uma delas 
envolvendo uma jurisdição própria. As mulheres 
kichwa triangularam estratégias legais de forma 
certeira. Elas usaram o direito internacional para mirar 
o estado e expandir a autonomia legal – e a soberania –
                                                                                            
flexão de gênero: assim, no movimento indígena 
brasileiro, fala-se em “parentes” e “parentas”. 

da justiça indígena. Elas triangularam com as 
autoridades internacional e nacional para atingir seu 
objetivo em nível subnacional. Suas estratégias 
conceberam a soberania estatal não como um fim, mas 
como meio para fortalecer a responsabilidade 
internacional no âmbito dos espaços indígenas. O 
sistema normativo global fornece uma fonte para 
reivindicações de direitos universalmente legítimos, 
enquanto o estado é o veículo que codifica os direitos 
das mulheres indígenas como aspectos da jurisdição 
indígena autônoma” (PICQ, 2017, p. 358-359). 

Portanto, Picq, embora, 

assim como Enloe, não use o termo 

“diplomacia” para se referir a essa atuação 

das mulheres kichwa, novamente aponta para 

a subalternização das mulheres indígenas por 

seus parentes e pelo movimento indígena, 

embora destaque a agência dessas mulheres 

ao estabelecerem sofisticadas formas de 

atuação que rompam com essa dupla 

subalternização. 

Rauna Kuokkanen (2012), 

por sua vez, desenvolve um trabalho mais 

teórico e abstrato sobre o significado de auto-

determinação para as mulheres indígenas. A 

autora argumenta, em primeiro lugar, que a 

justiça de gênero não pode estar ausente do 

projeto de auto-determinação indígena, e, em 

segundo lugar, que quando se trata de 

violência contra as mulheres indígenas, é 

necessário olhar com mais atenção para a 

violência de gênero. Kuokkanen faz uma 

diferenciação entre violência de gênero contra 

as mulheres indígenas, aquela que elas sofrem 

por serem mulheres, e a violência contra 

povos 

indígenas, 
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que, embora não seja direcionada 

especificamente contra as mulheres indígenas, 

acaba recaindo com mais peso nelas do que 

nos homens indígenas, como o desrespeito à 

demarcação de terras indígenas (e destaca que 

fazer essa diferenciação é importante para 

criar estratégias. A autora, embora considere 

relevante tratar das violências mais gerais 

contra povos indígenas que acabam causando 

mais danos às mulheres pertencentes a essas 

comunidades, sublinha que uma ênfase 

excessiva em diferenças culturais acabam 

tirando a atenção de violências específicas 

que mulheres indígenas sofrem por serem 

mulheres e indígenas, e podem resultar em 

esforços frustrados por uma justiça de gênero 

dentro das comunidades. Ela considera que, 

apesar das experiências das mulheres e suas 

concepções de gênero variarem em diferentes 

culturas e sociedades, mulheres também 

compartilham muito em comum globalmente. 

E aponta que é necessário olhar para as 

injustiças de gênero dentro das comunidades 

porque, sem auto-determinação das mulheres 

indígenas, sem que elas possam fazer 

escolhas dentro de suas comunidades, não é 

possível autodeterminação dos povos 

indígenas. Uma auto-determinação dos povos 

indígenas sem auto-determinação das 

mulheres indígenas seria uma definição muito 

restrita de auto-determinação. 

Em outro trabalho, anterior 

a este, a mesma autora trabalha com um 

referencial teórico feminista marxista para 

entender as violências contra as mulheres 

indígenas no contexto da globalização, ou 

seja, trata dos impactos específicos que novas 

formas de imperialismo estão tendo sobre as 

mulheres indígenas. Assim, capitalismo, 

patriarcado e colonialismo dependeriam um 

do outro para sobreviver, e as mais 

prejudicadas por essa tríade seriam as 

mulheres indígenas. Ela analisa como essa 

tríade tem impactado as mulheres indígenas 

tanto em termos de perda de território, como 

em termos de militarização da vida das 

mulheres indígenas, e afirma que a perda do 

território e a militarização andam juntas, 

causando a morte dessas mulheres 

(KUOKKANEN, 2008). 

J. Ann Tickner (2015), por 

sua vez, busca analisar as contribuições 

indígenas, principalmente de mulheres 

indígenas, para as Relações Internacionais, 

que não consegue, para a autora, encontrar 

respostas para as crises que rondam o mundo 

atualmente. Criticando o triunfalismo do 

estadocentrismo do modelo westfaliano que 

prevalece na disciplina até hoje, a autora 

destaca que 

a disciplina 
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não consegue encontrar respostas para as 

crises mundiais mais recentes por se manter 

dentro desse modelo, e que epistemologias 

indígenas, não estadocêntricas e mais 

sensíveis a questões como danos ao meio 

ambiente, podem fornecer respostas para 

essas crises. A autora destaca as discordâncias 

das mulheres indígenas quanto ao feminismo, 

pois umas afirmam existir um feminismo 

indígena, enquanto outras afirmam não existir 

um feminismo indígena, já que, enquanto as 

mulheres brancas feministas buscam uma 

autonomia que nunca tiveram, as mulheres 

indígenas buscam recuperar uma autonomia 

que lhes foi roubada quando a colonização fez 

o patriarcado chegar também às comunidades 

indígenas. Apesar disso, Tickner considera 

que epistemologias indígenas são muito 

parecidas com epistemologias feministas por 

serem reflexivas, por buscarem histórias 

escondidas pelas grandes narrativas, assim 

como novos conhecimentos em vozes que 

raramente são ouvidas. 

 

3. Avanços e lacunas na 

bibliografia 

 

Conforme percebido neste 

trabalho, a bibliografia específica sobre 

mulheres indígenas nas Relações 

Internacionais, embora escassa, fez alguns 

avanços importantes. Quase todos os 

trabalhos sublinham que há uma dupla 

subalternização das mulheres indígenas tanto 

no movimento internacional indígena quanto 

no movimento internacional feminista, e que 

essas mulheres muitas vezes acabam tendo 

que fazer concessões a esses dois 

movimentos. 

Além disso, a noção de 

diplomacia das mulheres indígenas é uma 

noção importante no sentido de destacar a 

agência das mulheres indígenas e de 

questionar o estadocentrismo nas Relações 

Internacionais. Embora apenas Parisi e 

Corntassel (2007) utilizem a terminologia 

“diplomacia” para se referir à atuação das 

mulheres indígenas na política internacional, 

os demais textos também sublinham essa 

agência e o destaque da atuação das mulheres 

indígenas na política internacional. Acredito, 

porém, que essa terminologia é importante de 

ser utilizada em trabalhos posteriores para dar 

mais destaque à agência dessas mulheres e 

para questionar o estadocentrismo e o 

patriarcalismo da atividade diplomática. 

Algo que foi notado é que 

a maior parte da literatura usa um feminismo 

interseccional para tratar das mulheres 

indígenas 

nas 



www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

 
 
 
 

 

Relações Internacionais, sendo que apenas 

Kuokkanen (2008) trabalha com um 

feminismo marxista. Neste sentido, tenho 

mais perguntas do que respostas sobre qual 

referencial teórico é mais adequado para 

tratar da temática, e em que medida os dois 

podem andar juntos para tratar da temática 

das mulheres indígenas. 

Algo que notei ao longo 

das minhas pesquisas é que não encontrei 

nenhum trabalho nas Relações Internacionais 

sobre mulheres indígenas no Brasil. Não há 

nada sobre suas diplomacias, sobre a forma 

como vem recorrendo aos organismos 

internacionais de direitos humanos para 

denunciar as violações que sofrem como 

mulheres indígenas, ou as formas como elas 

têm mobilizado o direito internacional no 

escopo doméstico (seja o âmbito nacional, 

seja no âmbito de suas comunidades) para 

demandar direitos. 

Porém, me surgiram 

inquietações quando li o texto de Kuokkanen 

(2012) quando ela afirma que não pode haver 

auto-determinação dos povos indígenas sem 

auto-determinação das mulheres indígenas, ao 

me lembrar da prática do infanticídio em 

comunidades indígenas. Em muitas 

comunidades indígenas no Brasil, subsiste 

uma prática (embora tenha diminuído muito) 

de que as mulheres abandonem seus filhos 

recém-nascidos que tenham algum tipo de 

deficiência na mata, sem alimentos, para que 

morram, ou são enterradas vivas. Rita Laura 

Segato (2014) aponta que as principais 

criminalizadas pelo Estado por essa prática, 

através de processos penais e inquéritos 

policiais, são as mulheres, apesar dessa ser 

uma prática comunitária, com base no direito 

consuetudinário dessas comunidades. 

Portanto, esse seria um desrespeito à auto-

determinação dos povos indígenas cujo fardo 

recai principalmente sobre as mulheres 

indígenas. A questão se complica ao 

analisarmos o relato trazido em Kaingán 

(2016, p. 418-419) sobre Muwaji, uma 

indígena suruwahá que foi expulsa de sua 

comunidade for se recusar a enterrar sua filha 

Iganani, que sofre de paralisia cerebral. Ao 

mesmo tempo, luta contra toda as 

dificuldades da burocracia nacional para 

garantir a vida e o tratamento médico de sua 

filha. Assim, ao mesmo tempo em que se 

pode questionar no caso de Muwaji e Iganani 

se pode haver auto-determinação indígena ao 

se negar a auto-determinação a essas 

mulheres indígenas, às quais é negada, pela 

sua comunidade a sua indigeneidade por 

contrariem costumes coletivos, também pode 

se 

questionar 
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se esse Estado, que diz garantir os direitos das 

crianças ao criminalizar o infanticídio 

indígena, realmente pretende garantir a auto-

determinação dessas mulheres, pois elas são 

as principais criminalizadas por essas práticas 

costumeiras, e se realmente pretendem 

garantir a vida dessas crianças, tendo em vista 

todas as dificuldades que Muwaji enfrenta 

para garantir tratamento médico e uma vida 

digna a Iganani. Novamente, aqui há mais 

perguntas que respostas. 

 

4. Considerações finais 

 

A revisão de literatura 

pode notar um avanço muito grande na 

literatura da área de Relações Internacionais 

sobre mulheres indígenas. Embora escassa, a 

literatura encontrada aponta mostra que há 

uma subalternização das mulheres indígenas 

tanto no movimento internacional indígena 

quanto no movimento internacional feminista. 

Porém, demonstram a agência dessas 

mulheres indígenas na política internacional 

ao questionar essa subalternização, seja 

levando suas demandas específicas como 

mulheres indígenas nos fóruns internacionais 

de direitos humanos, seja mobilizando o 

direito internacional para fazer avançar essas 

demandas no plano doméstico e comunitário. 

Embora apenas Parisi e Corntassel utilizem a 

terminologia “diplomacia” para se referir a 

essa atuação das mulheres indígenas na 

política internacional, acredito ser a que mais 

dá destaque à agência das mulheres indígenas 

e ao questionamento do monopólio da 

atividade diplomática no âmbito estatal, onde 

é praticada majoritariamente por homens 

brancos. 

No mais, a revisão de 

literatura suscitou dúvidas e questionamentos 

que precisam ser avançados em trabalhos 

posteriores. Embora os trabalhos partam 

majoritariamente de um um feminismo 

interseccional, a perspectiva feminista 

marxista empregada por Kuokkanen (2008) 

para tratar dos impactos específicos da perda 

de território e da militarização da vida 

indígena sobre as mulheres indígenas se 

mostrou adequado também, e me fez refletir 

quais dos dois referencias teóricos é mais 

adequado para tratar das mulheres indígenas 

nas Relações Internacionais, e em que medida 

os dois podem andar juntos. 

No mais, existe na 

bibliografia  uma lacuna sobre as diplomacias 

das mulheres indígenas brasileiras em suas 

demandas por direitos, e que precisa ser 

preenchida. Além disso, o debate sobre se é 

possível 

uma auto-
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determinação dos povos indígenas sem auto-

determinação das mulheres indígenas trazido 

por Kuokkanen (2012) parece adequado para 

uma discussão mais profunda sobre uma 

questão importantíssima para as mulheres 

indígenas aqui no Brasil, que é a questão do 

infanticídio indígena (sobre a qual, mais uma 

vez, tenho mais dúvidas que respostas). 
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